
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para execução da obra de requalificação do leito
carroçável da Avenida Governador Abreu Sodré, localizada na Orla da Praia do Perequê-Açu, no
Município de Ubatuba/SP.
 
Contratação de empresa especializada para execução da obra de requalificação do leito
carroçável da Avenida Governador Abreu Sodré, localizada na Orla da Praia do Perequê-Açu, no
Município de Ubatuba/SP,conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 15 (Quinze) meses, contados da data da assinatura
da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.202.255,37 (três milhões, duzentos e dois
mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e trinta e sete centavos).
1.4. O objeto desta Concorrência Eletrônica tem a natureza de obra de engenharia, cujos padrões
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021, que justifica a
escolha por esta modalidade.
1.5. A obra em questão se trata de uma obra e o serviço comum de engenharia visto que:
I) os serviços a serem executados não são dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio
restrito;
II) existem contratações similares feita pela Administração Pública, em execução ou concluídas;
III) os métodos construtivos, equipamentos e materiais utilizados para sua feitura são
frequentemente empregados;
IV) os padrões de desempenho e qualidade são aferidos através de especificações técnicas
usuais;
V) existem diversas empresas aptas a se habilitarem no certame licitatório. A estimativa dos
quantitativos e respectivos códigos dos itens são aqueles discriminados na planilha orçamentária
constante no projeto anexo ao edital.
1.6. Os serviços são de natureza não continuada, conforme expresso no inciso XVII do art. 6º da
Lei 14.133/2021.
1.7. A presente licitação se dará em lote único, em razão de que a dimensão do lote que comporta
o empreendimento é adequada e compatível com a capacidade de execução das empresas que
participam de licitações. A adoção de lote único para a execução das obras deverá proporcionar
ganho de escala na instalação e mobilização dos equipamentos e pessoal alocado. Dessa forma,
a divisão em vários lotes comprometeria a viabilidade técnica e econômica da obra, além de que o
valor de mobilização e desmobilização para um trecho segmentado tornaria a obra mais onerosa.
1.8. O prazo de execução do objeto será de 11 (onze) meses , contados a partir da data de
emissão da ordem de início pela Secretaria Municipal de Obras Públicas.
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1.9. Os prazos de execução e vigência poderão ser prorrogados a critério da Secretaria Municipal
de Obras Públicas, em conformidade com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação tem por finalidade viabilizar a execução da obra de requalificação da
Avenida Governador Abreu Sodré, localizada na Orla da Praia do Perequê-Açu, no Município de
Ubatuba/SP, mediante a contratação de empresa especializada, com fornecimento de materiais,
mão de obra, equipamentos, máquinas, transporte e demais recursos necessários à completa
execução dos serviços.
A intervenção mostra-se necessária em razão das condições atuais do leito carroçável, que
apresenta desgastes, irregularidades, deformações e perda progressiva de desempenho,
comprometendo a segurança, o conforto e a regularidade do tráfego. Essas condições podem
favorecer a formação de depressões, empoçamentos, desprendimento de materiais e dificuldades
de circulação, além de aumentar os custos de manutenção corretiva da via.
A Avenida Governador Abreu Sodré constitui importante eixo viário do bairro Perequê-Açu, sendo
utilizada diariamente por moradores, comerciantes, turistas, veículos particulares, transporte
coletivo, serviços públicos, veículos de emergência e usuários dos equipamentos urbanos
existentes na orla. Em períodos de maior movimento turístico, a avenida recebe aumento
significativo do fluxo de veículos e pedestres, tornando necessária a manutenção de condições
adequadas de mobilidade, segurança e acessibilidade.
A requalificação pretendida deverá contemplar a recuperação e adequação das camadas que
compõem a estrutura do pavimento, a preparação e regularização do leito carroçável e a
implantação de pavimento intertravado em blocos de concreto, conforme definido nos projetos,
memoriais, planilha orçamentária e especificações técnicas. A solução deverá proporcionar uma
superfície de rolamento regular, resistente e compatível com as condições de tráfego existentes
no local.
A utilização de pavimento intertravado em blocos de concreto possibilita maior facilidade de
manutenção, substituição localizada das peças e acesso às redes de infraestrutura eventualmente
existentes sob a via, reduzindo a necessidade de intervenções extensas. A solução também
apresenta bom desempenho quando corretamente executada sobre base devidamente
dimensionada, compactada e confinada, além de permitir melhor integração visual com o
ambiente urbano e paisagístico da orla.
A contratação também se justifica pela necessidade de reduzir intervenções emergenciais e
serviços recorrentes de manutenção, que possuem caráter provisório e não solucionam de forma
definitiva as deficiências existentes. A execução de uma intervenção planejada e estruturalmente
adequada contribui para a melhor aplicação dos recursos públicos, ampliando a durabilidade do
pavimento e diminuindo gastos futuros com reparos localizados.
Em razão da localização da avenida junto à orla da Praia do Perequê-Açu, a execução deverá
considerar a preservação dos passeios, ciclovias, rampas de acessibilidade, sistemas de
drenagem, paisagismo, mobiliário urbano, acessos aos imóveis e demais estruturas existentes. Os
serviços deverão ser planejados por etapas, de forma a reduzir os impactos sobre o trânsito, o
comércio, as atividades turísticas e a circulação de pedestres e ciclistas.
A Administração Municipal não dispõe, em seu quadro operacional, de mão de obra especializada,
equipamentos, máquinas e estrutura produtiva em quantidade suficiente para executar
diretamente uma obra dessa natureza e dimensão, sem comprometer as demais atividades
rotineiras de manutenção urbana. Dessa forma, torna-se necessária a contratação de empresa
especializada, com capacidade técnica e operacional comprovada, apta a executar os serviços
dentro dos padrões de qualidade, segurança e desempenho estabelecidos.
A contratação encontra fundamento no interesse público de promover a conservação e a melhoria
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da infraestrutura viária municipal, garantir condições adequadas de mobilidade urbana, reduzir
riscos de acidentes, valorizar os espaços públicos e assegurar maior qualidade de vida aos
moradores e usuários da região. A intervenção também contribuirá para a valorização urbana e
turística do Perequê-Açu, considerando sua relevância econômica, social e paisagística para o
Município.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com as necessidades
da Administração Municipal, constituindo medida indispensável para restabelecer e melhorar as
condições de segurança, regularidade, resistência, durabilidade e trafegabilidade da Avenida
Governador Abreu Sodré.
 

2.2. Este procedimento licitatório obedecerá integralmente às disposições contidas na lei
14.133/2021 e demais normas aplicáveis ao objeto, direta ou indiretamente, como condição de
contratação e de execução do objeto.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para execução integral
da obra de requalificação da Avenida Governador Abreu Sodré, localizada na Orla da Praia do
Perequê-Açu, no Município de Ubatuba/SP, mediante a recuperação do leito carroçável e a
implantação de pavimento intertravado em blocos de concreto, com fornecimento de materiais,
mão de obra, equipamentos, máquinas, transporte, controle tecnológico, sinalização provisória,
administração local e demais recursos necessários à completa execução do objeto.
A solução deverá abranger, conforme definido no projeto, no memorial descritivo, na planilha
orçamentária e nas especificações técnicas, a instalação do canteiro de obras, a sinalização e o
isolamento das frentes de serviço, a retirada do revestimento existente quando necessária, a
abertura e preparação da caixa do pavimento, a regularização e compactação do subleito, a
execução ou recomposição das camadas de sub-base e base, a implantação da camada de
assentamento e a execução do revestimento em blocos intertravados de concreto.
Também deverão ser contemplados o alinhamento e nivelamento das peças, a execução da
paginação estabelecida no projeto, os recortes necessários, o confinamento lateral do pavimento,
o preenchimento das juntas com material adequado, a compactação final, os ajustes de cotas e
declividades, a compatibilização com os dispositivos de drenagem existentes e a limpeza final da
área. Os serviços deverão resultar em superfície regular, resistente, estável e compatível com as
condições de circulação previstas para a avenida.
A escolha do pavimento intertravado em blocos de concreto considera as características urbanas,
paisagísticas e funcionais da Orla da Praia do Perequê-Açu. Essa solução apresenta boa
integração com o ambiente urbano, resistência adequada ao tráfego, facilidade de execução,
possibilidade de manutenção localizada e reaproveitamento das peças em eventuais intervenções
nas redes de infraestrutura existentes sob a via.
O sistema intertravado possibilita que reparos futuros sejam realizados mediante a retirada e
posterior reassentamento dos blocos, evitando demolições extensas e reduzindo a geração de
resíduos. Essa característica favorece a manutenção ao longo da vida útil do pavimento e reduz
os custos associados à recomposição de áreas afetadas por intervenções em redes de água,
esgoto, drenagem, energia, telecomunicações e outros serviços urbanos.
A solução deverá considerar todas as fases do ciclo de vida do objeto, compreendendo o
planejamento, a execução, o recebimento, a utilização, a conservação, a manutenção e a
destinação dos materiais ao final de sua vida útil. Na fase de planejamento, deverão ser
identificadas as condições do pavimento existente, as interferências com as redes de
infraestrutura, as cotas da pista, os pontos de drenagem, os acessos aos imóveis e as condições
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de circulação de veículos, ciclistas e pedestres.
Antes do início da obra, a contratada deverá apresentar planejamento executivo com o
sequenciamento das etapas, a definição das frentes de serviço, os desvios ou estreitamentos
temporários, a manutenção dos acessos aos imóveis e estabelecimentos comerciais e as medidas
necessárias à preservação da mobilidade e da segurança dos usuários. A execução deverá ser
organizada de forma a reduzir os impactos sobre o trânsito, o comércio, as atividades turísticas e
o funcionamento dos serviços públicos existentes na região.
Na fase de execução, deverão ser empregados materiais compatíveis com as especificações
técnicas e com as solicitações previstas para a via. Os blocos de concreto deverão possuir
dimensões, espessura, resistência, absorção de água, acabamento e demais características
adequadas à utilização em pavimentação viária. Os materiais empregados no subleito, na sub-
base, na base, na camada de assentamento e no rejuntamento deverão atender aos parâmetros
estabelecidos no projeto e nas normas técnicas aplicáveis.
A contratada deverá realizar controle tecnológico das etapas executadas, incluindo a verificação
das condições do subleito, da espessura e compactação das camadas estruturais, da
granulometria dos materiais, das cotas e declividades, da espessura da camada de
assentamento, da resistência dos blocos, da regularidade das juntas, do confinamento lateral, do
rejuntamento, da compactação final e da regularidade superficial do pavimento.
O controle de qualidade deverá impedir o recebimento de trechos que apresentem blocos
quebrados ou inadequados, desalinhamentos, juntas irregulares, ausência de preenchimento,
movimentação das peças, recalques, ondulações, depressões, empoçamentos ou falhas de
acabamento. Os serviços em desconformidade deverão ser corrigidos pela contratada, sem custos
adicionais para o Município.
Durante a execução, deverão ser preservados os passeios, a infraestrutura cicloviária, as rampas
de acessibilidade, as guias, as sarjetas, os dispositivos de drenagem, o paisagismo, o mobiliário
urbano e os demais elementos existentes fora da área diretamente abrangida pela intervenção.
Quando houver necessidade de alteração ou recomposição desses elementos, os serviços
deverão observar as condições e os padrões definidos no projeto.
A contratada deverá implantar sinalização provisória, isolamento das áreas de risco e dispositivos
de orientação do tráfego, mantendo condições seguras para pedestres, ciclistas, moradores,
comerciantes, turistas, veículos de transporte coletivo, serviços emergenciais e demais usuários
da avenida. Os materiais e equipamentos deverão ser armazenados de maneira que não
obstruam indevidamente os passeios, os acessos, a ciclovia, os dispositivos de drenagem ou as
áreas de utilização pública da orla.
Sob o aspecto ambiental, a solução deverá priorizar a redução da geração de resíduos, o
aproveitamento racional dos materiais e a destinação adequada dos produtos provenientes da
retirada do pavimento existente. Os blocos de concreto que apresentarem condições de
reutilização poderão ser reaproveitados em serviços compatíveis, desde que tecnicamente
avaliados e autorizados pela fiscalização.
Os resíduos da construção civil, os materiais provenientes de demolição, os solos excedentes, as
embalagens, os blocos quebrados e os demais materiais sem possibilidade de reaproveitamento
deverão ser segregados, transportados e destinados a locais ambientalmente regularizados.
Deverão ser adotadas medidas para evitar o lançamento de areia, agregados, combustíveis,
óleos, resíduos ou outros materiais sobre a praia, os dispositivos de drenagem e os espaços
públicos adjacentes.
Após a conclusão dos serviços, a obra deverá ser submetida às verificações, aos ensaios e às
inspeções necessários ao recebimento provisório. A contratada deverá apresentar os relatórios de
controle tecnológico, os registros dos materiais utilizados, a documentação de responsabilidade
técnica, os comprovantes de destinação dos resíduos quando exigidos e os demais documentos
necessários à comprovação da adequada execução do objeto.
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Durante a fase de utilização, o pavimento deverá proporcionar condições adequadas de
segurança, resistência, regularidade, conforto e trafegabilidade. O correto dimensionamento e a
adequada execução das camadas estruturais deverão reduzir a ocorrência de recalques,
deslocamentos, deformações e manutenções prematuras, contribuindo para maior durabilidade do
investimento público.
A manutenção deverá ocorrer preferencialmente de forma preventiva, por meio de inspeções
periódicas destinadas à identificação de peças quebradas, abertura de juntas, perda do material
de rejuntamento, movimentação dos blocos, falhas no confinamento, recalques, afundamentos e
problemas de drenagem. As correções deverão ser realizadas de forma localizada, preservando,
sempre que possível, as peças em condições de reutilização.
Ao final da vida útil ou quando houver necessidade de intervenção de maior porte, os blocos
poderão ser retirados, selecionados e reaproveitados em nova pavimentação ou em outros
serviços municipais compatíveis, desde que mantenham condições adequadas de resistência e
integridade. Essa possibilidade reduz a necessidade de aquisição de novos materiais, diminui a
geração de resíduos e contribui para a sustentabilidade econômica e ambiental da solução.
A contratação de empresa especializada mostra-se necessária porque o Município não dispõe de
estrutura operacional própria, em quantidade suficiente, para executar diretamente todos os
serviços previstos, especialmente quanto à disponibilidade de mão de obra especializada,
máquinas, equipamentos, transporte, controle tecnológico e gerenciamento das frentes de
trabalho.
Dessa forma, a solução considerada adequada contempla não apenas a execução física do
pavimento, mas também o planejamento da intervenção, o controle da qualidade, a segurança
dos usuários, a preservação das estruturas existentes, a gestão ambiental, o recebimento da obra
e as condições futuras de operação e manutenção. A adoção do pavimento intertravado em
blocos de concreto apresenta-se tecnicamente compatível com as necessidades da Avenida
Governador Abreu Sodré, proporcionando durabilidade, facilidade de manutenção, possibilidade
de reaproveitamento dos materiais e melhor aproveitamento dos recursos públicos ao longo do
ciclo de vida do objeto.
 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade:
4.1.1. A CONTRATADA deverá observar e atender os planos, programas e as condicionantes
impostas no Licenciamento Ambiental, sendo o responsável por qualquer omissão do não
atendimento quanto as questões ambientais.
4.1.2 A empresa contratada deverá utilizar na execução da obra as boas práticas de
sustentabilidade ambiental, respeitando-se os critérios de sustentabilidade ambiental indicados
abaixo:
4.1.2.1. Uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações da ANVISA.
4.1.2.2. Adoção de práticas que evitem desperdícios de água potável.
4.1.2.3. Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso
racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos.
4.1.2.4. Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a
execução da obra.
4.1.2.5. Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos definitivos.
4.1.2.6. Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos
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ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos de proteção
individuais – EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados
apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram as
normas e procedimentos destinados à preservação de suas integridades físicas.
4.1.2.7. Consideração nas pesquisas de preços para aquisições e obras contemplados no escopo
da contratação empresas que tenham certificação ambiental.
4.1.2.8. Estímulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de ferramentas
digitais e/ou virtuais.
4.2. Subcontratação:
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Especialização e Qualidade do Serviço: O objeto contratual exige um alto grau de
especialização e execução direta por parte do contratado, de forma a garantir a qualidade e o
cumprimento das especificações técnicas exigidas. A subcontratação pode comprometer a
execução dos serviços, uma vez que o subcontratado pode não possuir o mesmo nível de
capacitação e controle necessário para garantir a qualidade e a conformidade com os requisitos
estipulados.
Responsabilidade Integral: A relação contratual foi estabelecida com o contratado principal, que
assume total responsabilidade pela execução do objeto. A subcontratação implicaria na
transferência de parte dessa responsabilidade a terceiros, o que poderia dificultar o
acompanhamento e controle da execução, além de dificultar a apuração de responsabilidades em
caso de falhas ou irregularidades.
Controle e Fiscalização: A não subcontratação assegura que o contratado principal seja o único
responsável pela execução dos serviços, facilitando o acompanhamento, fiscalização e a gestão
de recursos, evitando o risco de subcontratados não estarem plenamente integrados ao processo
de controle da obra ou serviço, o que poderia comprometer a transparência e a eficiência do
contrato.
Cumprimento dos Prazos e Condições Contratuais : A subcontratação poderia gerar
dificuldades na coordenação entre as partes envolvidas, o que poderia impactar o cumprimento do
cronograma e das condições estabelecidas no contrato. Ao não permitir a subcontratação, o
contratado principal se compromete diretamente com os prazos e a execução, garantindo maior
previsibilidade e controle sobre o andamento do projeto.
Conformidade Legal: A proibição de subcontratação é também uma medida de conformidade
com normas legais e regulatórias que asseguram a execução adequada do contrato, prevenindo o
uso de práticas que possam resultar em sobrecarga administrativa ou não cumprimento das
obrigações legais.
Em razão dos pontos mencionados, a não admissibilidade da subcontratação busca assegurar a
execução integral, eficiente e responsável do objeto contratual, garantindo a qualidade, o
cumprimento dos prazos e a conformidade com todas as exigências legais.
 

4.3. Garantia da contratação:
4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, no percentual de 5% (cinco por centos) do valor contratual, conforme regras previstas
no contrato.
4.3.2. A garantia, nas modalidades caução, deverá ser depositada pela empresa a ser contratada,
na Tesouraria da PREFEITURA, antes da assinatura do contrato e tão logo tenha sido notificada.
4.3.3. Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do
prazo de validade da garantia de execução do contrato, a licitante vencedora ficará obrigada a
providenciar a renovação da mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela

Termo de Referência (1539583)         SEI 3555406.421.00015957/2026-13 / pg. 6



PREFEITURA.
4.3.4. A garantia de execução do contrato ou seu saldo se houver, somente será devolvida à
licitante vencedora após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas.

4.4. Vistoria:
4.4.1. É imprescindível o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, a avaliação prévia do local de execução, a necessidade de o licitante atestar que
conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, sob pena de inabilitação (Lei
14.133/21; Art. 63; § 2º).
4.4.2. É recomendado a licitante vistoriar o local in loco antes da elaboração da proposta para
conferir as medidas e condições para execução dos serviços, com o objetivo de inteirar-se das
condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à
SMOP.
4.4.3. A licitante deverá ter pleno conhecimento do projeto básico e ou executivo prescrito para
execução da obra. O licitante suportará os encargos e custos decorrentes da alteração de prazo e
das alterações e ou adequação no escopo do projeto em pauta.
4.4.4. Quaisquer informações quanto às visitas poderão ser obtidas junto a equipe de Fiscalização
de Obras da SMOP, na Rua Farmacêutico João Manoel Gonçalves, 837 - Silop, Ubatuba - SP,
Cep. 11690-628 das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, de 2ª a 6ª feira, ou por meio do
telefone (12) 3832-4400.
4.4.5. A visita deverá ser agendada com antecedência e ocorrer em até 01 (um) dia útil anterior a
data da sessão de abertura da Proposta de Preço.
4.4.6. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se
eximirem das obrigações assumidas em decorrência desta contratação.
4.4.7. Será de responsabilidade da CONTRATADA a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude
de sua omissão na verificação das instalações, com vistas a proteger o interesse da Contratante
na fase de execução da obra.
4.4.8. Caso a licitante não queira participar da visita no dia programado, deverá apresentar em
substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as
penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza dos trabalhos, e sobre o local da obra, assumindo total responsabilidade por esta
declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado,
quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A presente contratação adotará como regime de execução a modalidade de Concorrência
Pública Eletrônica, menor preço global “contratação da execução da obra ou do serviço por preço
certo e total” (art. 6º, inciso XXIX, da Lei 14.133/2021), orientada pelo Acórdão 1.977/2013 – TCU,
cuja execução por este regime permite um melhor controle por parte da fiscalização na realização
das medições, visto que as quantidades podem ser mensuradas por unidade de medida, onde o
valor total do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela quantidade e tipos de
unidades contratadas. Dessa forma, esta escolha se torna necessária para melhor mensuração
dos valores em possíveis alterações de projeto, evitando ônus ao erário público.
5.2. Fica estabelecido que os projetos, especificações e toda a documentação relativa à obra são
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e
descrito em outro será considerado especificado e válido.
5.3. A execução do objeto deve ser realizada conforme as instruções e especificações contidas no
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edital e anexos, observando o disposto nas Normas Técnicas Brasileiras da Associação Brasileira
de Normas Técnicas – ABNT, bem como nas legislações, regulamentações e instruções vigentes
que se apliquem aos itens que compõem o objeto da contratação.
5.4. O projeto completo encontra-se disponibilizado e anexo ao Edital para consulta dos
interessados, não podendo a contratada alegar, posteriormente, desconhecimento do mesmo, ou
falha que impossibilite a execução contratual.
5.5. A execução do serviço não gerará vínculo empregatício entre os empregados da
CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.
5.6. Condições de execução:
a) A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente por todo o serviço executado, inclusive na
eventualidade de haver a necessidade de retrabalhos, em especial quando daqueles não aceitos
pela fiscalização.
b) A empresa CONTRATADA deve possuir em seu quadro de funcionários responsável técnico
habilitado em seu respectivo conselho de classe para exercer tal função. Além disso, deverá
disponibilizar preposto para a obra a ser executada, aceito pela Administração, o qual poderá
acumular essa função com a de responsável técnico, a critério da Contratada.
c) A CONTRATADA deverá analisar os documentos referentes ao objeto licitado, identificando as
principais funções envolvidas na gestão de projetos e suas relações de autoridade (matriz de
responsabilidades).
d) A CONTRATADA deverá ter domínio sobre os serviços que serão executados por ela.
e) A CONTRATADA deverá ter ciência sobre as características locais, principalmente quanto ao
período de chuva na região, portanto, não será aceita alegação de atraso na execução da obra
devido às chuvas nem devido a condições topográficas ou geológicas.
f) A empresa contratada deverá instalar e manter no canteiro de obras, e sem ônus para a
CONTRATANTE, um escritório com área compatível, além dos meios necessários ao exercício da
fiscalização das medições dos serviços por parte da SMOP.
g) A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do empreendimento, de
acordo com os modelos adotados pela Administração, as quais deverão ser afixadas em local
apropriado, enquanto durar a execução dos serviços.
h) A empresa contratada deverá providenciar e responsabilizar-se pelos acessos provisórios a
comerciantes e moradores da região, rotas alternativas, desvios de tráfego de veículos,
passagens urbanas de pedestres e ciclistas, passagens de níveis, executando sinalização e
dispositivos de proteção necessários, de forma a garantir a segurança dos usuários.
5.7. Da mão de obra a ser empregada:
a) A CONTRATADA deverá manter funcionários em quantidade suficiente para cada
tarefa/atividade da obra, empregando sempre mão de obra qualificada para cada atividade. Para
isso, a CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar documento comprobatório de que o
funcionário está habilitado e capacitado para manusear ou operar os equipamentos e/ou
maquinários, bem como familiarizado com a execução da tarefa em questão.
b) Todos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, identificados e utilizando
equipamentos de segurança;
c) A CONTRATADA deverá ser conhecedora e observar rigorosamente as orientações das
Normas Regulamentadoras – NR’s do Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do
trabalho, em especial a NR 18 e NR 5.
d) A empresa contratada deverá providenciar, sem ônus para a SMOP, roupas adequadas aos
serviços e outros dispositivos de segurança (EPIs) a seus empregados, adequados ao risco das
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atividades que estiverem sendo desenvolvidas, com Certificado de Aprovação, conforme
estabelecido em normas vigentes, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam
completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do
trabalho, bem como os equipamentos, máquinas e materiais deverão estar de acordo com a
legislação de segurança vigente.
e) Em caso do descumprimento das normas de segurança do trabalho, a FISCALIZAÇÃO poderá
notificar a CONTRATADA e, em caso de reincidências, aplicar as sanções previstas
no edital.
f) O canteiro de obras deverá ser devidamente preparado de acordo com as recomendações da
NR18, levando-se em consideração o número máximo de funcionários por turno, de forma a
garantir aos funcionários da CONTRATADA saúde, segurança e conforto.
5.8 Dos equipamentos e materiais a serem empregados:
a) Toda mão de obra, máquinas, equipamentos, materiais e insumos deverão ser fornecidos pela
CONTRATADA, bem como o transporte e substituição desses itens, quando necessário, que
ficará a cargo da CONTRATADA, além de que o controle e a guarda de todo material estocado no
canteiro de obras serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
b) Os equipamentos sempre deverão apresentar boa qualidade, revisados e com manutenções
preventivas em dia, de forma a zelar pela integridade dos mesmos e garantir a segurança dos
operadores e funcionários que estejam trabalhando no local de utilização.
c) A CONTRATADA deverá sinalizar adequadamente, bem como promover o controle de acesso
aos locais de manuseio e operação de equipamentos que possam causar acidentes.
d) Caminhões e demais equipamentos que se locomovem no canteiro deverão ser dotados de
aviso sonoro quando da operação em marcha ré, ou em qualquer tipo de movimento como
plataformas elevatórias.
e) Todo e qualquer tipo de equipamento/máquina somente poderá ser manuseado/operado por
profissional devidamente habilitado e capacitado para tal. Para isso, a FISCALIZAÇÃO poderá
solicitar, a qualquer tempo, da CONTRATADA certificados que atestem a capacidade do operador
para o equipamento em questão.
f) Em caso da não observância pela revisão e manutenção dos equipamentos e maquinários,
inclusive em caso de operação destes por funcionário não habilitado e capacitado, a
FISCALIZAÇÃO poderá notificar a CONTRATADA e, em caso de reincidências, aplicar as
sanções previstas no contrato.
g) Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente de
primeira qualidade e, estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à
aprovação da FISCALIZAÇÃO, com exceção de eventuais serviços de remanejamento onde
estiver explícito o reaproveitamento.
h) A CONTRATADA deverá submeter à FISCALIZAÇÃO, amostras de todos os materiais a serem
empregados nas obras antes de executá-las. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá
solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação por escrito dos locais de origem dos
materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos.
i) Todo e qualquer material a ser empregado deverá ser comprovadamente de boa procedência de
fabricante e de mercado. Os materiais deverão estar de acordo com as recomendações das
normas da ABNT e/ou acreditado pelo INMETRO, quando for o caso, ou outro órgão certificador
de qualidade.
j) A CONTRATADA deverá ter procedimento de aferição quanto ao atendimento de conformidade
dos materiais, de forma a rejeitar os materiais e equipamentos que forem fornecidos fora da
especificação técnica.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto:
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período contratual.
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.
Fiscalização:
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica:
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
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contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa:
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).
Gestor do Contrato:
6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).
6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM).
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
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contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Do recebimento:
7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X
do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
a ser paga.
7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.
7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
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7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
Liquidação:
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.8.1.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;
7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
Prazo de pagamento:
7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
Forma de pagamento:
7.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
Conforme estabelecido no Capítulo V, Art. 59, Art. 60 e Art. 61 da Lei 14.133/2021:
Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:
I - Contiverem vícios insanáveis;
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a
contratação;
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à
proposta mais bem classificada.
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste
artigo.
§ 3º No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da
exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global
a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.
§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração.
§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.
Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023) Vigência
IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
II - Empresas brasileiras;
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III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado.
§ 1º A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
§ 2º A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de contratação, na
forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório Exigências de habilitação.
8.2. Habilitação Jurídica
8.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
8.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
8.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
8.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
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certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.4. Qualificação Econômico-Financeira:
8.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
8.4.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um);
8.4.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e
8.4.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.4.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.4.3.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação.
8.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
8.4.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
8.5. Qualificação Técnica
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8.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
8.5.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação;
8.5.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade.
8.5.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.
8.5.4. Apresentação do(s) profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço
de características iguais ou semelhantes aos descritos abaixo:
 

ITENS DESCRIÇÃO

01 Pavimentação em lajota de concreto 35 MPa, espessura 8 cm, tipos:
raquete, retangular, sextavado e 16 faces, com rejunte em areia

 

Os atestados deveram dizer a respeito a contratos executados com as seguintes características
minimas
8.5.5. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente
ou superior, desde que aprovada pela Administração.
8.5.6. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.5.7 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD
TOTAL

QTD MÍN
ATESTADA

01

Pavimentação em lajota de concreto 35 MPa,
espessura 8 cm, tipos:

raquete, retangular, sextavado e 16 faces, com
rejunte em areia

M2 9.011,18
 4.500,00

 

8.5.8. Para os Fins de comprovação de que todo este subitem.
Os atestados deveram dizer a respeito a contratos executados com as seguintes características
minimas
8.5.9. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.5.10. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.
8.5.11. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
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executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.5.11.1 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
8.5.11.2. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.5.11.3. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;
8.5.11.4. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;
8.5.11.5. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.5.11.6. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato;
8.5.11.7. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e
8.5.11.8. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador
 

 

 

 

9. DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO:
Fica designado como gestor e fiscal do contrato:
Gestor: Eraldo Carlos Tenório Todão
CPF 044.674.468-93
Fiscal: Pablo Kaeno Souza
CPF 493.628.128-00
 
Os âmbitos de atuação dos servidores públicos nas diversas secretarias são vastos, englobando
uma ampla gama de conhecimentos advindos de experiências diversas. Nesse sentido, torna-se
indispensável para o correto funcionamento de uma prefeitura contar com cargos de confiança em
sua estrutura organizacional, visando assegurar a celeridade nos trâmites processuais,
especialmente no que concerne aos convênios firmados com as esferas governamentais federal e
estadual.
Ademais, no que concerne ao servidor público comissionado, sua nomeação é resultante da
indicação do respectivo Secretário da pasta ou do próprio Prefeito, evidenciando uma confiança
direta por parte destes agentes. Desta forma, mesmo que um técnico não efetivo seja designado
para supervisionar os serviços que serão contratados, espera-se que ele detenha competência
técnica.
 
As atribuições técnicas desempenhadas por um servidor, seja ele comissionado ou não, implicam
em total responsabilidade, não o isentando das aplicações de sanções por parte do Ministério
Público no caso de descumprimento da legislação aplicável a sua função pública.
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Gestor: Eraldo Carlos Tenório Todão Fiscal: Pablo Kaeno Souza
CPF 044.674.468-93 CPF 493.628.128-00

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.202.255,37 (três milhões, duzentos e dois
mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e trinta e sete centavos). Conforme custos unitários
apostos na Planilha Orçamentária em anexo.
10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do
Contrato.
10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do
contrato tal como pactuado, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021;
10.3.2. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou
10.3.3. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
 

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos originários
do tesouro do Estado repasse do tesouro municipal contrapartida.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Órgão: 17 - Secretaria Municipal de Obras Públicas

II) Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Obras Públicas

III) Aplicação do Programa: Recapeamento, Pavimentação, Recuperação de Pontes e
Infraestrutura de Próprios Públicos

IV) Função: 15

V) Subfunção: 451

VI) Programa: 0017

VII) Proj. Atividade: 1029

VIII) Natureza da despesa: 4.4.90.51.02.0000000 (Repasse)

Termo de Referência (1539583)         SEI 3555406.421.00015957/2026-13 / pg. 20



IX) Ficha: 676 (Repasse)

X) Natureza da despesa: 4.4.90.51.01.1100000 (contrapartida)

XI) Ficha: 674 (contrapartida)

 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

 

Ubatuba, na data da assinatura digital
 

 

ERALDO CARLOS TENÓRIO TODÃO
Secretário Municipal de Obras Públicas

 

Documento assinado eletronicamente por Pablo Kaeno Souza, Chefe da Secao de Gerenciamento de
Obras e Suprimentos, em 03/09/2026, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do
processo eletrônico.

Documento assinado eletronicamente por Eraldo Carlos Tenorio Todão , Secretaria Municipal de
Obras Públicas, em 03/09/2026, às 15:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo
eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sjcampos/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 1539583 e o
código CRC C5B90BC0.

Referência: Processo nº 3555406.421.00015957/2026-13 SEI nº 1539583

Termo de Referência (1539583)         SEI 3555406.421.00015957/2026-13 / pg. 21

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
file:///opt/sei/temp/%0Ahttps://cidades.sei.sp.gov.br/sjcampos/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Termo de Referência (1539583)

